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I - RELATORIO

5
r.-,

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei n° 201 de 2014. acompanhada da Mensagem
n°15/2014, de autoria do Executivo Municipal, tem por objetivo dispor sobre a fórmula de cálculo
da Outorga Onerosa do Direito de Construir prevista no Estatuto da Cidade (Lei Federal n°
10257/2001) e disciplinada amplamente pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de
Salvador-PDDU (Lei Municipal n° 7.400/2008).

O Projeto de Lei era análise foi recebido por esta Casa legislativa no dia 03.09.2014,
acompanhada da Mensagem n° 15/2014. No dia 09.09.2014, a Mesa recebeu Ofício do Exmo. Sr.
Prefeito solicitando apreciação da matéria em regime de urgência, com fulcro no artigo 47 da Lei
Orgânica do Município. No dia 10.12.2014, por sua vez, esta Casa recebeu ofício do alcaide
retirando a tramitação em caráter de urgência. Por fím, no dia 09.01.2015 foi recebido ofício
solicitando novo pedido de tramitação em caráter de urgência.

Tendo em vista o interstício entre o recebimento do projeto e a apresentação deste Parecer contar
com mais de 06 meses (exatos 189 dias) de tramitação, constata-se que houve possiblidade de
estudo e discussão do tema à exaustão.

Ademais, através da reunião da 3^ Sessão Ordinária da Comissão de Constituição e Justiça e
Redação Final ocorrida no dia 04.03.2015, os membros desta r. Comissão tiveram a oportunidade
de indagar o Poder Executivo acerca da proposição, ouvindo explicações "e realizando
questionamentos a Silvio Pinheiro, secretário municipal de Urbanismo presente à sessão.

Assim, passamos a opinar acerca do projeto em exame, enfrentando questões triviais do exame de
legalidade da proposição, assim como indagações legítimas levantadas pelos membros ao
representante do Poder Executivo, secretário de Urbanismo, Sr. Silvio Pinheiro.

II-ANÁLISE

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 61, II),

cumpre que esta Comissão de Constituição\e Justiça e de Cidadania se pronuncie exclusivamente
acerca da constitucionalidade. juridicidade a técnica legislativa da proposição em análise.
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